LEI Nº 11.653, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024
 

Institui o Processo de Transição de Governo - PTG.

 

O povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Fica instituído o Processo de Transição de Governo - PTG - no Município, para possibilitar ao candidato eleito ao cargo de prefeito inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades da administração pública municipal e preparar atos de sua iniciativa a serem editados imediatamente após a posse.

Art. 2º - O PTG terá as fases de:

I - constituição da Equipe de Transição de Governo - ETG;

II - instalação da ETG;

III - execução de reuniões de transição;

IV - encerramento da ETG.

Art. 3º - O termo inicial para constituição da ETG será o dia seguinte ao da proclamação do resultado das eleições para prefeito pela Justiça Eleitoral.

Art. 4º - A constituição da ETG e a designação de seus membros serão feitas por ato do prefeito.

§ 1º - A ETG será composta por até 6 (seis) membros indicados pelo prefeito e até 6 (seis) membros indicados pelo candidato eleito.

§ 2º - A ETG será coordenada conjuntamente por 2 (dois) membros, um indicado pelo prefeito e outro indicado pelo candidato eleito.

§ 3º - Poderão ser convocados outros servidores do Poder Executivo e profissionais especializados para prestar assessoramento sobre assuntos que exijam conhecimento técnico.

§ 4º - O assessoramento de que trata o § 3º deste artigo será considerado prestação de serviço público relevante e não ensejará qualquer tipo de remuneração.

Art. 5º - A instalação se dará mediante a disponibilização ao candidato eleito da infraestrutura e do suporte administrativo e logístico necessários para o desempenho de suas atividades.

Art. 6º - As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para prefeito deverão prever dotações orçamentárias próprias, alocadas em ação específica no Gabinete do prefeito para atendimento das despesas decorrentes do disposto no art. 5º desta lei.

Art. 7º - Ficam criados 38 (trinta e oito) pontos unitários de Direção e Assessoramento Municipal - DAM - para utilização temporária pela ETG.

§ 1º - Os pontos unitários de DAM a que se refere o caput deste artigo serão identificados por decreto, conforme tabela constante do Anexo II da Lei nº 11.065, de 1º de agosto de 2017, e serão lotados no Gabinete do prefeito.

§ 2º - Os pontos unitários de DAM a que se refere o caput deste artigo serão reservados para a ETG e serão providos a partir do dia seguinte à proclamação do resultado das eleições pela Justiça Eleitoral, devendo estar vagos obrigatoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados da posse do candidato eleito.

§ 3º - É vedada a acumulação remunerada dos cargos de que trata o caput deste artigo com outros cargos públicos, nos termos do inciso XVI do caput do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 8º - A ETG se reunirá semanalmente de forma ordinária, com a possibilidade de convocação extraordinária pelo candidato eleito.

Parágrafo único - Na primeira reunião da ETG, deverá ser estabelecido programa de trabalho com definição de datas específicas para realização de apresentações e balanços pelos órgãos e entidades do Poder Executivo.

Art. 9º - A ETG terá acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas, projetos, relatórios contábeis, estrutura e quadro de cargos do Poder Executivo, sem prejuízo de outros dados que entender relevantes ao PTG.

Art. 10 - Os titulares dos órgãos e entidades da Poder Executivo ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pela ETG e a prestar-lhe o apoio técnico e administrativo necessário aos seus trabalhos.

Art. 11 - O encerramento da ETG se dará em até 10 (dez) dias após a posse do candidato eleito.

Parágrafo único - No ato de encerramento da ETG, serão automaticamente exonerados os ocupantes dos cargos de que trata o art. 7º desta lei.

Art. 12 - Os membros da ETG e os ocupantes dos cargos a que se refere o art. 7º desta lei deverão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização.

Art. 13 - O § 1º do art. 78 da Lei nº 11.065/17 passa a vigorar com a seguinte redação, e fica ainda o referido o artigo acrescido do § 3º, nos seguintes termos:

“Art. 78 - […]

§ 1º - O total de pontos unitários de DAM do Poder Executivo é de 6.377 (seis mil trezentos e setenta e sete) pontos.

[…]

§ 3º - Do total de pontos unitários de que trata o § 1º deste artigo, 38 (trinta e oito) pontos são para utilização temporária pela Equipe de Transição de Governo.”.

Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Belo Horizonte, 29 de fevereiro de 2024.

 

Fuad Noman
Prefeito de Belo Horizonte
 

(Originária do Projeto de Lei nº 652/23, de autoria do Executivo)

 

